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AGRAVO  INTERNO.  MONOCRÁTICA  NA  QUAL 
NEGOU-SE  SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO  CÍVEL  EM 
MANIFESTO  CONFRONTO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE NO STJ. DESPROVIMENTO.

− A  incidência  da  capitalização  mensal  de  juros  é 
permitida desde que conste sua pactuação de forma expressa 
no instrumento contratual, que pode ser, tão somente, pela 
análise  das  taxas  anual  e  mensal  dos  juros,  verificando-se 
que aquela é superior ao duodécuplo desta.

− O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
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referenciados.

A C O R D A  a Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao agravo 
interno.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  interno,  fls.  123/126,  contra  a  decisão 
monocrática de relatoria da Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes,  fls. 
117/121, que negou seguimento ao recurso apelatório de fls. 82/86.

Roberto Alves Simão interpôs apelação cível contra sentença 
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Solânea (fls. 74/77) que – nos 
autos da ação de revisão de contrato bancário, por ele ajuizada em face de Aymoré 
Crédito Financiamento e Investimento S/A – julgou improcedentes os pedidos 
iniciais por entender que “a taxa de juros aplicada não foi divergente da apresentada”.

Nas  razões  do  apelo,  fls.  82/86,  sustentou  a  reforma  da 
decisão alegando que a instituição bancária está aplicando “taxa real” de 2,36%, 
divergindo,  portanto,  consoante  aduz,  dos  juros  remuneratórios  previstos  no 
pacto, de “2,11% ao mês”.

Contrarrazões, fls. 90/106, pela manutenção do decisum.

Parecer Ministerial pelo desprovimento da insurgência,  fls. 
112/115.

Constatado  o  manifesto  confronto  do  recurso  com  a 
jurisprudência pacífica no STJ, a ele foi negado seguimento, dando azo ao manejo 
do regimental.

É o relatório. 
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V O T O .

Exmo.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira  –  Juiz 
convocado/Relator.

Através  do presente  agravo interno,  o  insurreto  objetiva a 
modificação da decisão monocrática vazada nos seguintes termos:

O  apelo  é  manifestamente  improcedente  quanto  às  alegações 

concernentes aos juros remuneratórios e à capitalização de juros, além de 

ser contrário a jurisprudência pacífica da Corte Superior, vejamos:

O Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  que  nas  operações  realizadas 

pelas  instituições  financeiras  permite-se  a  capitalização  dos  juros  na 

periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir da 

publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000, reeditada pela Medida 

Provisória 2.170-36/2001.

“Art  5º:  Nas  operações  realizadas  pelas  instituições  integrantes  do 

Sistema Financeiro Nacional,  é admissível a capitalização de juros com 

periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo  único.  Sempre  que  necessário  ou  quando  solicitado  pelo 

devedor,  a  apuração  do  valor  exato  da  obrigação,  ou  de  seu  saldo 

devedor,  será  feita  pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que 

evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimento e compreensão, 

o  valor  principal  da  dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a 

parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela correspondente 

a multas e demais penalidades contratuais.”

Em julgado firmado pela 2ª Seção do STJ,  segundo o rito dos recursos 

repetitivos para os efeitos do art. 543-C do CPC,  a exposição numérica 

entre  as  taxas  são  dotadas  de  clareza  e  precisão  para  aferir  a 

periodicidade  da  capitalização  dos  juros,  quando  a  taxa  anual  for 

superior ao duodécuplo da  mensal. 
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Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 

TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS. 

LEGALIDADE. 1.  No julgamento do Recurso Especial 973.827, julgado 

segundo o rito dos recursos repetitivos, foram firmadas, pela 2ª Seção, as 

seguintes teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a 

capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em 

contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida 

Provisória  n.  1.963-17/2000  (em vigor  como MP 2.170-36/2001),  desde 

que  expressamente  pactuada.  "  -  "A  capitalização  dos  juros  em 

periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 

clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior 

ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 

efetiva  anual  contratada".  2.  Hipótese  em  que  foram  expressamente 

pactuadas  as  taxas  de  juros  mensal  e  anual,  cuja  observância,  não 

havendo  prova  de  abusividade,  é  de  rigor. 3.  Agravo  regimental 

provido.  (STJ;  AgRg-Ag-REsp 94.486;  Proc.  2011/0297351-9;  SC;  Quarta 

Turma; Relª Min. Isabel Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

Feito esse registro, passo à análise do contrato firmado entre o recorrente 

e a instituição financeira, encartado às fls. 13/16.

O pacto  fora  celebrado em 06 de julho de 2011,  a  ser  quitado  em 48 

parcelas iguais de R$ 390,08 (trezentos e noventa reais e oito centavos), 

com taxa de juros mensal de 2,11% e anual de 28,57%.

Desse  modo,  tendo  em  vista  que  o  contrato  demonstra  a  disposição 

numérica,  explicitando  a  superioridade  da  taxa  de  juros  anual  ao 

duodécuplo da mensal,  cabível a incidência da capitalização mensal de 

juros.

Em  que  pese  o  recorrente  afirmar  que  a  instituição  financeira  está 

aplicando  juros  reais  de  2,36%,  ao  invés  dos  juros  remuneratórios 
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pactuados  (2,11%),  não  leva  em  consideração  o  fato  de  que  os  juros 

remuneratórios estão capitalizados à taxa de juros anual de 28,57%, com 

CET (custo efetivo total)  ao ano de 37,44%, ao mesmo tempo em que 

ignora o fato de o quociente que resulta da divisão 28,57%/12 é 2,38%.

Assim  sendo,  agiu  com  acerto  o  magistrado  de  primeiro  grau  ao 

constatar  que  a  taxa  de  juros  aplicada  não  foi  divergente  da 

apresentada, de modo a prejudicar o consumidor.

Por fim, consoante o art. 557, caput, do Código de Processo Civil, o relator 

negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 

improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 

jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal 

Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, com esteio no art. 557, caput, do Estatuto Processual Civil, 

em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,  NEGO  SEGUIMENTO  AO 

RECURSO APELATÓRIO, mantendo a sentença prolatada em todos os 

seus termos.

Publique-se. Intimem-se.

Considerando,  portanto,  que  a  decisão  monocrática 
combatida foi lançada em sintonia com o entendimento dominante no STJ , 
ressoa  clara  a  desnecessidade  de  qualquer  retoque  por  este  órgão 
fracionário.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO ao 
agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  01  de 
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março de 2016, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, 
além deste Relator, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Ricardo 
Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques 
de  Sá  e  Benevides.   Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 03/03/2016.

Marcos William de Oliveira

                      J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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